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Bernardo Gouthier Macedo 


"Assim, em cada período de sua geração, o 
nome de Guermantes, entendido como um resumo 
de todos quantos enfeixava em si mesmo ou em 
suas cercanias, sofria perdas, recrutava elementos 
novos, à semelhança dos jardins onde flores mal 
desabrochadas, destinadas a substituir as que forem 
murchando, confundem-se numa massa que parece 
sempre igual, salvo para os que não haviam ainda 
visto as novas e guardara na lembrança a imagem 
precisa das antigas" (Marcel Proust). 


O nome do cientista político e economista José 
Luís Fiori ressalta, há mais de uma década, no seio 
da intelligentsia latino-americana que se dedica à 
busca da especificidade que, na periferia, adquirem 
a sociedade civil, as classes sociais (e os partidos 
que a elas deveriam estar associados), o desenvolvi-
mento econômico, as instituições, a política, o 
Estado. 


Já bem conhecido dos leitores de Novos Estudos 
e dos circuitos acadêmicos, Fiori vem ampliando 
seu público pelo exercício de seu pendor ensaístico 
nos jornais diários, engajando-se diretamente no 
cotidiano político e ideológico do País. Envolveu-se 
diretamente na disputa eleitoral, perfilando-se ao 
lado dos que se opuseram à candidatura de Fernan-
do Henrique Cardoso à Presidência da República. 
Oferece agora, em dois livros, ensaios escritos a 
partir de meados dos 80, que contêm, em registro 
variado, a matriz teórica, as idéias, teorizações e 
projeções com as quais vem enriquecendo o pensa-
mento social brasileiro. 


O substrato teórico e ideológico que organiza 
seu discurso remonta à tradição dos dependentistas, 
que teve como principal artífice o mesmo Fernando 
Henrique Cardoso que hoje protagoniza a cena 
política brasileira, e contra o qual estão assestadas 
as baterias críticas de Fiori. O caráter militante dos 
ensaios explicita-se quando, no último ensaio, Car-
doso (já presidente) passa a ser tratado por FHC,


como nos jornais, ainda que Fiori reconheça que a 
viragem de Cardoso deva ser compreendida menos 
como de ordem intelectual e mais como decorrente 
de uma reformulação de sua opção "ético-política". 


Como os dependentistas, Fiori recorre ao le-
gado marxista, depurado de seus mais evidentes 
determinismos, para reformatar a análise estrutura-
lista-cepalina em busca de elementos teóricos e 
históricos que permitam apreender a natureza es-
pecífica do Estado brasileiro, locus e agente princi-
pal do liberal-desenvolvimentismo que, em sua 
denominação, regeu a formação econômica, social 
e política do País. O traço distintivo desse proces-
so, no argumento de nosso autor, residiria na 
conformação de uma dinâmica de "acumulação 
politizada", caracterizada pela acomodação, no in-
terior do próprio Estado, da disputa entre as diver-
sas frações burguesas por uma hegemonia que 
nunca se completa. 


Daí decorreriam, a um tempo, a força e a 
fragilidade do Estado, capaz de alavancar a acumu-
lação capitalista em marcha acelerada na direção da 
internalização da estrutura produtiva imposta, nos 
centros, pela Segunda Revolução Industrial, mas 
impotente para alijar das benesses do poder público 
os setores que, a cada momento, se fragilizam frente 
a essa dinâmica. Esta configuração entra em crise a 
cada momento em que se obstaculizam as condi-
ções de seu financiamento, obtido precipuamente 
de fontes externas e da inflação, dada a recusa das 
diversas frações dominantes internas a oferecer 
recursos fiscais na magnitude requerida para uma 
maior autarcização da acumulação. Mas sustenta-se 
sempre que, a seguir, viabiliza-se a necessária "fuga 
para frente", proporcionada pela manutenção do 
crescimento acelerado. 


Frustrar-se-ia, portanto, a perspectiva de hege-
monização de um bloco histórico — que demanda-
ria, necessariamente, o afastamento das frações 
menos dinâmicas da burguesia do núcleo do poder 
político — e perpetuar-se-ia o pacto originário 
constituído nos 30, até a crise do início dos anos 80. 


No entender de Fiori, essa crise, diversamente 
das que a haviam precedido, marcaria o encerra-
mento deste "ciclo longo de acumulação politiza-
da", por configurar o esgotamento das possibilida-
des de se reencetar uma nova fuga para frente, nos 
moldes anteriores. Dada a recusa peremptória do 
capital externo de abertura de novas frentes de 
financiamento para o Estado, o modelo se exaure
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e cobra, agora, o desmantelamento do setor públi-
co como condição  fundante de  um novo ar ranjo 
do poder pol ít ico e da dinâmica da acumulação 
privada. 


Teria início, então, um longo período de indefi-
n ição ,  ao  longo do  qual  va i  sendo corroída  a 
máquina pública, escorchada pelas  exigências da 
liberalização, da desregulamentação e da privatiza-
ção. O aprofundamento da internacionalização — 
ou, se se quiser, os novos tempos da globalização — 
já era projetado por Fiori ,  há mais  de dez anos, 
como o vetor mais provável que relançaria as bases 
de um novo modelo de crescimento, na esteira da 
fronteira tecnológica aberta pela mais recente revo-
lução industrial. Essa nova trajetória, que naquele 
momento ainda estava por ser construída, imporia, 
à diferença do padrão precedente, finalmente a 
exclusão dos segmentos que, escudados nos favo-
res do Estado, auferiram uma sobrevida que havia 
muito não condizia com seu enfraquecido poder 
econômico. 


Escorado no largo poder interpretativo e analí-
tico desta teorização, Fiori pôde agregar, aos depen-
dentistas que o precederam, uma compatibilização 
mais acurada entre os aspectos políticos e econômi-
cos que cons truíram o "espaço-tempo" do desen-
volvimento associado da periferia capitalista. Da 
matriz marxista, preocupou-se em escapar ao deter-
minismo vulgar e definir um enfoque alternativo 
que articulasse estrutura e conjuntura, economia e 
política num tempo comum — o tempo da valoriza-
ção do capital (O vôo da coruja, p. 11). 


Trata-se de esforço consis tente e apurado,  
passo fundamental e necessário para superar — 
dialeticamente,  como convém — os vieses  que 
pesam sobre o pensamento social e econômico da 
esquerda. Ressente-se, no entanto, do vezo finalis-
ta que lhe impõe o arcabouço marxista, destilado 
no peso que confere  à  dinâmica  da "va lo ri zação  
do capital" como categoria central da teorização. 
Não há,  neste campo,  como impedir  a anál ise de 
se ver sobredeterminada — "em última instância", 
talvez — pelo econômico, cabendo ao pol ít ico — 
e, a fortiori, à cultura, à ideologia, à história, enfim 
— espaço subordinado e desconfortável. Assim, a 
especificidade da modernização periférica é expli-
cada, apesar do esforço procustiano de Fiori, em 
termos das diferenças relativamente à dinâmica 
"normal" da acumulação que vigiria nos países 
centrais: 


"[...] no período posterior à Primeira Guerra 
Mundial [...] a presença crescente e centralizada do 
Estado se torna componente indispensável de um 
capital cujo trajeto de acumulação altera as tendên-
cias à equalização e à concentração, inscritas na lei 
do valor." 


"Essas tendências, 'normais' no capitalismo cên-
tr ico, têm conduzido, em todas as  suas  etapas,  a 
uma desigualdade bipolar de dominantes e domina-
dos, grandes capitais e capitais dispersos. Mas têm 
preservado, contraditória e conflitivamente, o igua-
lamento das condições de reprodução em cada um 
desses estratos. A novidade trazida pelo monopolis-
mo foi o aparecimento do Estado enquanto agente 
mantenendor da bipolaridade, assegurando a 'equa-
lização entre os iguais ',  homogeneizando a taxa de 
lucros no pólo dominante monopolista e diferen-
ciando-a no setor não monopol izado — com is so,  
garantindo uma taxa média para todo o sistema" 
(ibidem, p. 114). 


Esta subsunção da análise a leis de movimento 
da acumulação torna irresistível a tentação de proje-
tar, como necessidade histórica, uma reconfigura-
ção do pacto político que, uma vez esgotado o ciclo 
longo que havia viabilizado a recorrente fuga para 
frente impulsionada pelo Estado desenvolvimentis-
ta, produziria na periferia a "hegemonia dos verda-
deiramente hegemônicos" e uma maior homogenei-
zação dos atores, próxima à que é encontrada nos 
países centrais. Daí a caracterização do período que 
se inicia com a crise da dívida externa, e persistiria 
até o  presente, como uma conjuntura de espera, 
um interregno histórico, com desfecho em aberto à 
espera do resultado da luta política que aflora entre 
as frações dominantes — cujo desaguadouro, entre-
tanto, estaria dado de antemão pelas determinações 
econômicas estruturais associadas à nova fronteira 
de acumulação do capitalismo mundial. 


Nesse sentido, dois caminhos poderiam ser 
trilhados. Num extremo, mais provável, o ajusta-
mento passivo à nova ordem, recriando uma nova 
dependência em face dos desígnios da liberalização 
financeira e das  exigências  da massa de capitais  
que, transpondo os  limites  dos países centrais , 
buscam nos chamados mercados emergentes espa-
ços marginais  de valorização, preferencialmente 
fora da órbita produtiva. No outro, a tentativa de 
instituir um capitalismo organizado, à semelhança 
dos países do bloco asiático, com o Estado, fortale-
cido, dotado da capacidade de arbitrar e articular os
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blocos de capital e de recursos para financiar a 
montagem de uma nova configuração produtiva. A 
aposta de Fiori é na construção de um modelo 
híbrido, ou atenuado, a meio caminho entre esses 
pólos, a depender de contingências da luta política. 


Ainda assim, a reforma capaz de propiciar a 
superação do modelo desenvolvimentista haveria 
que ser radical. Pois, por ter seu foco nevrálgico no 
Estado, excluiria a possibilidade de que novamente 
se reacomodasse o pacto amplo das elites que havia 
se sustentado desde os  anos 20.  


Deve-se ressaltar, contudo, que a trajetória 
brasileira, neste início do governo Fernando Henri-
que Cardoso, não parece autorizar, ao menos por 
enquanto, o descarte desta última hipótese. É inegá-
vel que a diretriz de governo pauta-se pela cartilha 
oferecida pelo propalado Consenso de Washington, 
mas, na prática, o ritmo e o próprio conteúdo das 
iniciativas nos campos da privatização, da desregu-
lamentação, da liberalização — o chamado tripé 
neoliberal — estão distantes do que se verificou no 
México e na Argentina. Isso não causa estranheza se 
se tem presente que compondo o atual  governo 
encontram-se aqueles mais legítimos representantes 
do pacto originário de nossa modernização. Não 
parece desproposi tado supor que, novamente, vi-
gore a repartição da esfera pública que Fiori, argu-
tamente, localizou como marca do ciclo desenvolvi-
mentista: 


"O peso do ant ies tatismo embutido no pacto 
conservador e de sua estratégia econômica liberal e 
ao mesmo tempo desenvolvimentis ta [. . .]  afetou 
toda a ação estatal, atingindo sua própria institucio-
nalidade, em particular quando se tratava da admi-
nistração da moeda e do crédito ou do financiamen-
to em geral. Não parece acidental, nesse sentido, o 
conflito permanente que [.. .] opôs os dois segmen-
tos da administração pública responsáveis por aque-
las  funções; nem que o controle da moeda fosse 
sempre reivindicado e entregue aos liberais  ortodo-
xos ligados, em geral, ao setor financeiro e empe-
nhados em restringir o grau de arbitragem político-
estatal sobre o valor da moeda fiduciária, enquanto 
a política de investimento ficava na mão dos desen-
volvimentistas, [...] sendo que o exercício da função 
financeira [...] foi permanentemente limitado e coa-
gido à externalização" (Em busca do dissenso perdi-
do, p. 79). 


Se não é mais  o  Estado de Compromisso do 
passado — o qual, aliás, como aponta Fiori, sempre


sofreu mutações —, a composição do governo 
Fernando Henrique também não acusa fissuras po-
líticas a ponto de se distanciar radicalmente do 
figurino precedente. Ao contrário, parece-nos que a 
montagem política de seu governo assenta, justa-
mente,  sobre a base de uma renovação do modelo 
de sempre ,  buscando  acomodar os  novos  e os  
velhos interesses dos diversos segmentos de nossas 
elites. 


Sobrevive,  portanto,  o  compromisso básico 
que sustentou historicamente a trajetória brasileira 
de modernização, como pôde sobreviver, ao longo 
dos anos 80, em meio à ausência de crescimento e 
ao regime de alta inflação. 


Amparado em sua conclusão de cunho estrutu-
ral que afirmava, desde meados da década passada, 
a falência da dinâmica econômica e política que 
sustentara o processo brasileiro de modernização, 
Fiori — e muitos outros — concluíra apressadamen-
te, a partir dos desdobramentos do colapso mexica-
no ocorrido na virada de 1994 para 1995, que revés 
semelhante estava iminente no Brasil: "junto com o 
fracasso financeiro desta ousadíss ima invenção po-
lítica [o Plano Real], entra simultaneamente em 
crise, ou fica sob suspeita, toda a es tratégia do seu 
[FHC] governo" (ibidem, p. 233). 


De fato,  em meados do primeiro semestre de 
1995 a vultosa fuga de capitais trouxe riscos impon-
deráveis ao programa de estabilização e à estratégia 
que se vinha perseguindo. No entanto, em poucos 
meses a crise foi revertida, pela flexibilização da 
política cambial e pelo credit crunch imposto pela 
política econômica, reequilibrando a balança co-
mercial e propiciando uma nova avalanche de 
capitais externos que, rapidamente, trouxeram as 
reservas  cambiais  do Banco Central  para níveis  
ainda mais confortáveis  do que os que haviam sido 
alcançados antes da crise mexicana. Recompôs-se 
assim o vigor da âncora externa, e abrem-se, para 
1996, perspectivas favoráveis para vários indicado-
res  de desempenho econômico — em especial  o  
que mais conta, a inflação. 


O fato novo é que o atual processo de estabili-
zação impõe limites rígidos ao financiamento pelo 
Estado de trajetória de crescimento acelerado por 
descartar o recurso à inflação e à leniência no trato 
do gasto públ ico.  Sob o tacão de uma pesada 
valorização cambial que potencializa a pressão da 
abertura comercial sobre a indústria, tem início uma 
rápida e intensa concentração de capitais, inclusive
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no setor financeiro, e uma nova rodada de interna-
cionalização do mercado interno. 


No entanto, não se vislumbra para o curto 
prazo um quadro recessivo agudo. A exclusão 
social, desde logo, ganha novo momentum, mas há 
também o inequívoco salto que a desinflação pro-
duziu na massa de rendimentos do trabalho e em seu 
poder de compra. 


Não há como negar que a estratégia macroeco-
nômica do Real é de alto risco — magnificado após  
o colapso mexicano —, por assentar na manutenção 
de um fluxo intenso de capitais voláteis para o País. 
Se as reservas hoje acumuladas são suficientes para 
sustentar um ano de importações, podem não resis-
tir a poucas semanas de fuga de capital. Entretanto,  
a débâcle não está iminente. E, enquanto ela não 
ocorre, há espaço — ainda muito pouco explorado 
pelo governo — para caminhar na direção do 
estabelecimento de parâmetros estruturais que bali-
zem um novo ciclo de crescimento. 


Inédita seria a substituição da máquina estatal 
de crescimento pelo gasto privado. Mas uma nova 
configuração econômica, quaisquer que sejam suas 
chances de sucesso, não transmitiria automatica-
mente ao corpo político maiores estremecimentos. 
Os conflitos e tensões, mais ou menos acirrados, se 
travam entre os próprios sócios do poder, e têm 
como móvel a busca de uma ampliação da cota- 
parte de cada um no seu interior. Mais provável, 
portanto, é a perspectiva de que o imperativo de 
assegurar o apoio das diversas forças políticas blo-
queie os esforços de construção de um novo mode- 
lo econômico. 


Assim, enquanto a diretriz básica neoliberal 
permanece apontando para uma menor abrangên-cia 
do poder estatal, segue irresolvido o impasse 
detectado por Fiori: 


"Para além do nevoeiro ideológico, a realidade 
dura e crua de fatos determinados por uma estrutura 
construída ao longo de sessenta anos de centraliza-
ção continuada aponta para um quebra-cabeça de 
difícil solução: como desvencilhar-se de um Estado 
de que todos dependem economicamente, numa   
luta em que o principal instrumento de poder de 
cada um é a própria fatia do Estado que controlam?" 
(O vôo da coruja, p. 121). 


Desde o momento em que foi escrito o ensaio 
acima citado, o nevoeiro ideológico não fez mais  
do que adensar-se, alcançando um quase paroxis- 
mo quando o principal prócer do dependentismo 
NNN 


se alça à condição de chefe do Executivo federal e 
aproxima-se das teses do Consenso de Washing- 
ton. Em toda a amplitude do espectro político, as 
posições tornam-se confusas, indefinidas, 
contraditórias. A carência de projeto da esquerda 
dificulta o combate à nova direita, ainda quando 
esta se alie à direita de sempre. E, também como 
ressalta a análise de Fiori, todas as dificuldades 
convergem para as dúvidas acerca de qual deva    
ser o papel do Estado, num novo modelo que    
ainda não desnudou completamente sua face es-
trutural — se é que terá alguma tão nítida, por assim 
dizer, como a que Fiori pôde desenhar para o 
período desenvolvimentista. 


Sobre a esquerda, a armadilha ideológica de-
tectada por Fiori faz-se pesar com intensidade inu-
sitada: frente ao setor público em corrosão, não raro 
mostra-se saudosista de um Estado construído à sua 
revelia e para girar a máquina capitalista com o viés 
excludente que, no Brasil, beira a indiferença. É 
como se este mesmo animal pudesse tornar-se, com 
algum retoque, um totem progressista. Outros bus-
cam armar a arena do conflito propositivo com a 
agenda neoliberal, mas se ressentem de uma bússo-
la mais precisa que lhes permita mais do que tatear, 
quase a esmo, em meio ao nevoeiro. 


Fiori, otimista, arrisca supor que, transcorrida 
uma década, já em 1995 tenha "chegado a hora em 
que alça seu vôo a coruja — Pássaro de Minerva", o 
que permitiria mais consistência à análise prospec-
tiva e, consequentemente, à ação política. No entan-
to, precedendo a "Apresentação" onde estas idéias 
são externadas, causa espécie o "Prefácio" que abre 
a publicação. Assinado por Francisco Weffort, que 
há pouco compunha as fileiras oposicionistas, ali se 
marca uma posição de apoio entusiasmado à dé-
marche proposta por Fernando Henrique Cardoso, à 
qual se recusa ademais o epíteto de neoliberal. O 
nevoeiro se adensa novamente, e a coruja, que 
pretende não voar às cegas, talvez sejam várias, 
algumas convictas mesmo de que o caminho justo  
se avizinha. 


Bernardo Gouthier Macedo é mestre e doutorando em 
Economia pela Unicamp. 
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